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    Camilla entende que é importante a criação de legislação complementar na União europeia para se aplicar nestas novas modalidades de prestação de serviços, totalmente remotos, preocupando-se tanto com os trabalhadores quanto pelas empresas, para se chegar a um sistema transparente e justo.
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    Marco Antônio César Villatore
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    1. INTRODUÇÃO




    No despontar do século XXI, encontramo-nos em meio a um ponto de inflexão histórico, onde as transformações digitais têm catalisado uma redefinição profunda e multidimensional do tecido laboral global. Neste contexto, a transição do trabalho subordinado realizado de forma remota não somente reflete a metamorfose das práticas laborais, mas também incide sobre a tessitura jurídica, social e econômica da sociedade. Em face desse cenário dinâmico, este estudo visa analisar o fenômeno emergente do trabalho remoto.




    Considerando as peculiares características inerentes ao trabalho remoto na contemporaneidade, é inegável que o cenário laboral se transformou em um terreno vasto e multifacetado, onde a geolocalização do trabalhador muitas vezes se encontra dissociada da sede física do empregador. Emergem, assim, cenários em que um empregado desempenha suas funções a partir de uma localidade específica, enquanto a empresa que o emprega está situada em uma nação completamente distinta. Nesse contexto, torna-se essencial esclarecer que este estudo tem como foco o fenômeno do trabalho remoto transnacional.




    A delimitação geográfica constitui o ponto de partida e a referência primordial que orienta o escopo desta pesquisa. Portanto, a União Europeia é tomada como base fundamental para o estudo em questão. Assim, serão examinados dados pertinentes a casos envolvendo empregados e empregadores localizados unicamente nos Estados Membros da União Europeia.




    Nesse contexto, a geolocalização dos atores envolvidos se desenrola em um contexto de integração supranacional, onde os Estados Membros compartilham uma união econômica e política profunda. As dimensões legais, regulatórias, sociais e econômicas desse arranjo diferem significativamente daquelas observadas em cenários de trabalho remoto estritamente nacional ou mesmo em contextos transnacionais fora do espaço da UE.




    Diante da crescente prevalência do trabalho remoto transnacional na era digital, surgem inúmeros desafios jurídicos que permeiam as relações laborais. A insegurança jurídica, em particular, torna-se uma questão premente, especialmente quando se trata de desvendar e compreender as complexidades na interpretação da legislação trabalhista nacional aplicada a contratos de trabalho remoto de caráter internacional. Tais desafios não apenas amplificam a incerteza jurídica para as partes envolvidas, mas também refletem a necessidade de um quadro normativo mais claro e coeso.




    Neste contexto, este estudo se propõe a mergulhar profundamente nas nuances destas questões jurídicas. Pretende-se, por meio deste trabalho, descrever meticulosamente as normas vigentes que regem o trabalho remoto transnacional, proporcionando um panorama detalhado da paisagem legislativa atual. Entretanto, mais do que uma mera descrição, esta pesquisa aspira a fornecer uma proposta interpretativa robusta e fundamentada que, ao ser adotada, possa infundir uma maior segurança jurídica nas relações laborais em questão.




    A finalidade primordial é construir um arcabouço interpretativo que não somente ressoe com a jurisprudência existente, mas que também seja sensível às realidades práticas do trabalho remoto no contexto transnacional. Busca-se, assim, uma proposta que proteja e assegure os direitos dos trabalhadores, ao mesmo tempo que ofereça claridade e certeza jurídica para os empregadores. Em última análise, esta obra visa contribuir para um ambiente de trabalho remoto mais justo e equitativo, onde os atores sociais envolvidos possam operar com confiança e transparência dentro dos parâmetros legais estabelecidos.




    Para atender aos objetivos propostos é necessário relembrar que, embora a digitalização do trabalho seja um sintoma da modernidade, este fenômeno deve ser entendido à luz das revoluções industriais anteriores. Afinal, cada onda de transformação tecnológica trouxe consigo novos desafios, oportunidades e paradigmas. A era digital, que testemunhamos, impõe questões intrigantes sobre o conceito e a natureza do trabalho remoto. Além disso, projeta-se ao futuro, contemplando as implicações do metaverso e o surgimento do ‘crowdwork’. Para compreender plenamente a extensão do fenômeno, também será analisado neste estudo as estatísticas atuais sobre a adoção do trabalho remoto na UE.




    No entanto, para além da dimensão histórica e conceitual, o trabalho remoto impõe consideráveis desafios jurídicos. A UE, com sua arquitetura única e intrincada de governança, apresenta um mosaico complexo de competências, normativas e jurisprudências relacionadas ao direito do trabalho. Desde as competências compartilhadas entre a UE e os Estados Membros até os princípios fundamentais, como a subsidiariedade, este estudo navega pelas águas muitas vezes turbulentas das fontes do direito do trabalho na UE. Os instrumentos regulatórios, tanto internacionais quanto da UE, juntamente com diretivas específicas que impactam o trabalho remoto, serão objeto de estudo.




    A discussão adentra ainda mais as complexidades do direito quando se aborda o trabalho remoto transnacional. Questões pertinentes sobre a lei aplicável, jurisdição, e conceitos fundamentais como o “local de trabalho” em um ambiente digital são rigorosamente analisadas. Os casos específicos relacionados ao tema e tratados pelo Tribunal de Justiça da União Europeia serão abordados, destacando a interpretação desta Corte em relação a esta temática emergente. Além disso, serão apontadas críticas em relação a posicionamentos que divergem da proposta legislativa do Parlamento Europeu e dos princípios defendidos por esta comunidade.




    Em seu escopo, este estudo abraça temas interdisciplinares que ressoam com o tema do trabalho remoto transnacional. Questões relacionadas à privacidade, à saúde dos teletrabalhadores, à segurança social e as implicações tributárias são dissecadas à luz da legislação e jurisprudência europeias.




    O presente estudo se justifica à luz da evidente constatação de que o modelo de trabalho remoto, que ganhou notoriedade e intensificação durante a crise gerada pela pandemia de COVID-19, não é meramente circunstancial. Ao contrário, observa-se uma tendência clara de que esta modalidade de trabalho, que emergiu como resposta imediata a um contexto adverso, está destinada a perdurar e, possivelmente, a se consolidar como uma prática laboral comum no cenário pós-pandêmico. Portanto, aprofundar-se nesta temática é não apenas relevante, mas essencial para compreender as transformações e desafios do mundo do trabalho na contemporaneidade.




    Para a realização do objetivo do trabalho, utiliza-se a metodologia lógico-dedutiva, servindo de bibliografia especializada, da legislação correspondente e da jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia.




    Com um escopo abrangente, este estudo aspira fornecer uma compreensão holística do trabalho remoto transnacional na União Europeia.


  




  

    2. O TRABALHO SUBORDINADO REALIZADO INTEGRALMENTE DE FORMA REMOTA




    2.1 As revoluções industriais e o trabalho na era digital




    Ao longo da história, a evolução humana tem sido impulsionada pela intrínseca necessidade de compreender, adaptar e moldar o mundo ao nosso redor. As transformações e progressões que vivenciamos são reflexos dessa característica inerente que, alimentada por nossa insaciável curiosidade, nos motiva a aprender e redefinir continuamente nossa realidade.




    Cada descoberta, independentemente de sua magnitude inicial, tem o potencial de catalisar mudanças profundas em nossa trajetória evolutiva. Por exemplo, o que pode ter começado como simples observações e experimentações com animais e plantas, como o domesticamento de lobos ou a prática de semear grãos, acabou por revolucionar a maneira como vivemos. Estas inovações não apenas facilitaram nossa sobrevivência, mas também pavimentaram o caminho para o desenvolvimento de sociedades mais complexas e interconectadas.




    Essa propensão ao aprendizado, combinada com a capacidade de adaptar e inovar, permitiu, e vem permitindo aos seres humanos, como espécie, superar adversidades, aproveitar oportunidades e moldar o curso da história. Cada nova descoberta tem servido como um marcador, influenciando profundamente o tecido de nossa existência coletiva. Estas inovações não são meros pontos isolados de conhecimento; elas reverberam através das intricadas redes de nossa sociedade, moldando e sendo moldadas por inúmeras interações humanas.




    Esse contínuo fluxo evolutivo do conhecimento e inovação também exerce influência marcante sobre o universo laboral. As formas de trabalhar, as profissões e os instrumentos de trabalho também se adaptam e se transformam, modificando as relações sociais dos trabalhadores.




    As chamadas “revoluções industriais” são vistas por vários historiadores como etapas sequenciais de um processo histórico mais amplo e contínuo, que transforma as fundações produtivas da sociedade atual. Esse processo, frequentemente referido de forma singular como a Revolução Industrial, está intrinsecamente ligado ao sistema de produção capitalista. Ele é refletido e impulsionado pela essência central deste sistema: a busca constante por inovação.1




    Conforme ensina Joseph Schumpeter:




    [o] capitalismo é, por natureza, uma forma ou método de transformação econômica e não só não é, como não pode ser estacionário. E o caráter evolucionário do processo capitalista não se deve meramente ao fato de a vida econômica transcorrer em um ambiente social e natural que se transforma incessantemente e cujas transformações alteram os dados da ação econômica; esse fato é importante e essas mudanças (guerras, revoluções e assim por diante) geralmente condicionam as mutações industriais, mas não são a sua principal causa motriz. Esse caráter evolucionário também não se deve a um crescimento quase automático da população e do capital ou aos caprichos dos sistemas monetários, que tampouco figuram entre as suas principais causas motrizes. O impulso fundamental que põe e mantém em movimento a máquina capitalista é dado pelos novos bens de consumo, os novos métodos de produção ou transporte, os novos mercados e as novas formas de organização industrial criadas pela empresa capitalista. 2




    Considerando que “as fontes materiais do Direito do Trabalho, sob a perspectiva econômica, estão, regra geral, atadas à existência e evolução do sistema capitalista”3, entende-se ser imperiosa análise das principais revoluções ocorridas nas últimas décadas.




    De acordo com Manuel Castells, o primeiro “ciclo” de mudanças, foram as Revoluções Industriais que são subdivididas em duas fases. O final do século XVIII, particularmente suas últimas três décadas, foi marcado pelo início da primeira revolução industrial. Este período viu o nascimento de tecnologias inovadoras como a máquina a vapor, a fiadeira e o método Cort na metalurgia. De maneira ampla, esse momento histórico foi caracterizado pela transição de ferramentas manuais para maquinários mais sofisticados e eficientes. Por sua vez, aproximadamente um século mais tarde, a segunda revolução industrial emergiu, trazendo consigo avanços notáveis. Estes incluíram o aprimoramento e a popularização da eletricidade, o surgimento do motor de combustão interna, a introdução de produtos químicos desenvolvidos a partir de princípios científicos sólidos, técnicas aprimoradas para a fundição do aço e, no campo das comunicações, a propagação do telégrafo e a inovação representada pela invenção do telefone. 4




    No universo laboral, a segunda Revolução Industrial marcou uma transformação radical. A produção em massa não apenas se tornou a norma, mas também foi meticulosamente padronizada, incorporando processos altamente automatizados e eficientes, exemplificados pelo uso extensivo de correias transportadoras. Esta transição tecnológica e organizacional promoveu um crescimento sem precedentes na escala de produção. Por sua vez, as empresas experimentaram um processo acelerado de concentração de capital. Tal concentração levou ao surgimento de uma economia predominantemente oligopolizada, onde poucas corporações detinham controle significativo sobre setores inteiros, determinando, em grande medida, as dinâmicas de produção e mercado.5




    A Terceira Revolução Industrial, frequentemente referida como a “Revolução Digital”, caracterizou-se pela transição de tecnologias mecânicas e analógicas para tecnologias digitais e eletrônicas. Este movimento, que teve início nas últimas décadas do século XX, foi impulsionado principalmente pela invenção e disseminação de computadores pessoais, pela Internet e por avanços em telecomunicações. A rapidez com que essas inovações foram adotadas e integradas em quase todos os aspectos da vida cotidiana e profissional redefiniu a maneira como vivemos, trabalhamos e nos comunicamos.




    No entanto, no entendimento de Jeremy Rifkin, o setor de TI e a Internet não constituem, por si só, uma nova revolução industrial. “Para que isso aconteça, as novas tecnologias de comunicação teriam de convergir com um novo regime energético, tal como tem sido o caso de todas as grandes revoluções econômicas da história.”6




    O economista alemão Klaus Schwab acredita que, no século XXI, está acontecendo a Quarta Revolução Industrial, e que, portanto, já ocorreram três revoluções industriais:




    A primeira revolução industrial ocorreu aproximadamente entre 1760 e 1840. Provocada pela construção das ferrovias e pela invenção da máquina a vapor, ela deu início à produção mecânica. A segunda revolução industrial, iniciada no final do século XIX, entrou no século XX e, pelo advento da eletricidade e da linha de montagem, possibilitou a produção em massa. A terceira revolução industrial começou na década de 1960. Ela costuma ser chamada de revolução digital ou do computador, pois foi impulsionada pelo desenvolvimento dos semicondutores, da computação em mainframe (década de 1960), da computação pessoal (décadas de 1970 e 1980) e da internet (década de 1990).7




    Os pilares da Quarta Revolução Industrial são os seguintes: inicialmente a “velocidade” que marca profundamente este período. Diferentemente das anteriores revoluções industriais, esta avança em um ritmo exponencial, não seguindo uma progressão linear. A “amplitude e profundidade”: com a revolução digital como alicerce, ela integra múltiplas tecnologias, resultando em mudanças de paradigma inéditas no âmbito econômico, comercial, social e individual. Esse período é marcado ainda pelo “impacto sistêmico” que promove a transformação de sistemas completos, seja entre nações ou internamente, afetando empresas, indústrias e a sociedade como um todo.8




    Dentro deste desafiador panorama emergente, encontramos uma reinvenção profunda dos paradigmas tradicionais, onde se revelam conceitos e categorias inéditos. Neste novo contexto, observa-se uma propensão ao trabalho com elevada flexibilidade, dando margem a novas profissões9 e novos tipos de prestação de serviços, moldados especificamente para responder à transformação contínua da força laboral e à natureza mutável e evolutiva das ocupações.




    Sarah O’Connor explica que essa mudança coloca parte da força laboral na “nuvem humana” (human cloud), que não é apenas uma terminologia, mas reflete uma realidade onde trabalhadores desfrutam de características até então inexplorados.10




    Paralelamente, presencia-se uma intensificação da economia sob demanda. Neste modelo, atividades profissionais são fragmentadas em tarefas e projetos específicos, que, por sua vez, são inseridos em uma vasta nuvem virtual. Esta nuvem congrega uma multiplicidade de potenciais profissionais, situados em distintos pontos do globo, prontos para assumir responsabilidades conforme a demanda e suas especialidades11.




    É indiscutível que a quarta revolução industrial e as emergentes tecnologias disruptivas têm provocado diversas mudanças no dia a dia das pessoas. Essas inovações possuem impactos tanto positivos quanto negativos na sociedade, e adaptar-se a essas contínuas transformações é um desafio incontestável.12




    Giuseppe Santoro-Passarelli ressalta que um dos principais obstáculos enfrentados no contexto contemporâneo é a ausência de uma regulação robusta e adaptada às emergentes relações e dinâmicas originadas pela Quarta Revolução Industrial.13 No mesmo sentido, Wilson Engelmann ressalta que a criação tecnológica e o controle dos seus efeitos devem ser mantidos sob o comando humano, sendo, portanto, necessário estruturar políticas públicas e outras iniciativas, inclusive, regulatórias, a fim de atingir tal finalidade.14




    No cenário contemporâneo caracterizado por uma interação não linear, onde informações, notícias e livros são publicados e reeditados com a velocidade de um simples clique, estamos testemunhando uma transformação profunda na maneira como a sociedade opera e se organiza. Esse ambiente dinâmico, impulsionado por tecnologias digitais emergentes e a rápida circulação de dados, tem provocado reflexões profundas sobre o ritmo e a direção da inovação tecnológica e socioeconômica. Em resposta a esse fenômeno, estudiosos e instituições de pesquisa têm começado a analisar e postular sobre a iminência de uma Quinta Revolução Industrial.




    De acordo com os resultados de um estudo realizados com líderes de tecnologia da Europa15, enquanto a indústria 4.0 se concentra em sistemas ciber-físicos e na Internet das Coisas, bem como em outras tecnologias, a “indústria 5.0” deve se basear em valores como humanização e benefícios ecológicos e sociais. Desta forma, a Quinta Revolução Industrial não deve ser entendida como uma substituição nem uma alternativa, mas sim uma evolução e continuação lógica do atual paradigma da Indústria 4.0. “Essa mudança de paradigma é baseada na ideia de que as tecnologias podem ser moldadas para apoiar valores, enquanto a transformação tecnológica pode ser projetada de acordo com as necessidades da sociedade, e não o contrário.”16




    Ademais, a indústria 5.0 seria marcada pela reintrodução humana no “no chão de fábrica”, para potencializar processos eficientes. Através desta integração, aspira-se a uma combinação harmoniosa da criatividade e capacidade intelectual humana com a robustez e eficácia tecnológica das máquinas.17




    Enquanto a visão antecipada desta nova revolução industrial sugere um panorama promissor, engajando-se profundamente com as complexidades e desafios emergentes da interseção contemporânea entre seres humanos e tecnologia, a realidade presente se mostra ainda reticente. Atualmente, ainda é desafiador perceber essa integração sob a perspectiva de valores centrados na humanização, bem como na promoção de benefícios ecológicos e sociais tangíveis.




    Tomando como ponto de partida a perspectiva abordada neste estudo, particularmente no que tange aos trabalhadores remotos que desempenham suas funções por meio das Tecnologias da Informação e Comunicação (ITC), observa-se uma tendência crescente de isolamento. Essa dinâmica, amplificada pelo uso intensivo da tecnologia, tem resultado em uma notável diminuição das interações e relações interpessoais entre os trabalhadores18.




    Parece a quem escreve que o crescente distanciamento entre os trabalhadores remotos da era digital representa um significativo desafio a ser enfrentado. Historicamente, as evoluções mais notáveis no âmbito do direito do trabalho emergiram da congregação e coesão dos trabalhadores em um ambiente compartilhado. Conforme elucidado pelo professor Giuseppe Santoro-Passarelli, a atuação sindical, pilar essencial para a consolidação dos direitos trabalhistas, tem suas raízes nas fábricas. Era em ambientes onde trabalhadores atuavam lado a lado, literalmente “cotovelo com cotovelo”, que eles percebiam a convergência de seus interesses. Essa consciência de classe, fortalecida pela proximidade física e pelo compartilhamento de vivências laborais, propiciou, na Itália do século XIX e ao longo do período fordista, o surgimento das primeiras coalizões ocasionais, que pavimentaram o caminho para os movimentos sindicais organizados.19




    Em um mundo crescentemente digitalizado, onde o ambiente de trabalho se desloca progressivamente para plataformas virtuais, em níveis muitas vezes transnacionais, a conexão interpessoal entre trabalhadores enfrenta riscos palpáveis de diluição.




    Emerge, portanto, uma urgente necessidade de ferramentas e plataformas que facilitem a interconexão entre os trabalhadores da era digital. Estas ferramentas não apenas cumprem um papel social, combatendo o isolamento e a alienação, mas também têm o potencial de serem catalisadoras da formação e fortalecimento da consciência de classe no ambiente digital.




    Para assegurar a permanência e a contínua evolução dos direitos trabalhistas em uma era dominada pela tecnologia, é imperativo investir e valorizar soluções que reconectem os trabalhadores, permitindo que, mesmo à distância, possam unificar vozes, compartilhar preocupações e, conjuntamente, moldar o futuro do trabalho em uma direção justa e equitativa.




    2.2 O conceito de trabalho remoto




    Em razão da vastidão e diversidade do assunto, é imperativo delimitar o foco da análise deste estudo. O termo “trabalho remoto”, por sua natureza, é sujeito a uma multiplicidade de conceitos e interpretações que podem variar de acordo com diferentes contextos e perspectivas. Diante dessa pluralidade de entendimentos, neste tópico, será elucidado e consolidado a definição específica de “trabalho remoto” que norteará o curso deste estudo.




    Primeiramente, é crucial destacar que o tipo de atividade exercida, bem como o local e a maneira como os serviços são prestados, pode incidir em diferenças significativas em termos jurídicos, a depender da natureza da relação consolidada entre empregados e empregadores. Tais distinções se tornam especialmente claras ao contrastarmos situações de trabalho autônomo com aquelas de natureza subordinada. Independentemente da modalidade de prestação de serviços, a quem escreve parece ser crucial reconhecer a necessidade de manter padrões mínimos de proteção social que garantam a integridade e os direitos dos trabalhadores. No entanto, o foco deste estudo se centra especificamente na análise de dados e conceitos associados aos empregados subordinados que exercem suas funções de maneira remota, em um contexto transnacional.




    Telework e telecommuting20 foram os principais conceitos desenvolvidos e usados na década de 1980 e no início década de 1990, influenciado pelas análises de Jack Nilles e Alvin Toffler, fruto do desenvolvimento tecnológico da época do Vale do Silício (California – EUA). Naquele período, contudo, o conceito tinha conexão com postos de trabalhos fixos, porque a primeira geração de ICT/TIC21 (computadores pessoais e telefones fixos) não permitiam maior flexibilidade ou mobilidade no que diz respeito ao local de trabalho. 22




    Atualmente, não existe uma definição internacional de trabalho remoto. No entanto, esta modalidade pode ser descrita nas situações em que o trabalho é realizado total ou parcialmente em um local de trabalho alternativo, diferente do local onde o empregador fica estabelecido fisicamente23,24.




    O trabalho remoto é viabilizado pelas ICTs na maioria dos casos, mas também pode incluir situações de trabalho realizadas sem o uso de tecnologias digitais (por exemplo, Industrial homeworkers25).26




    Ao analisarmos a etimologia da palavra “remoto”, nos deparamos com uma série de termos correlatos que são empregados nos ordenamentos jurídicos europeus. Dentre estes termos, destacam-se “telework”, “home office”, “smart working/agile work”, “virtual work”, “hybrid work” e “virtual work”. Embora, à primeira vista, essas expressões possam parecer semanticamente similares devido às suas raízes etimológicas e ao contexto em que são empregadas, é essencial enfatizar que cada uma pode carregar nuances conceituais, técnicas e normativas distintas. Estas diferenças podem se manifestar de forma particularmente acentuada quando observadas à luz das legislações específicas dos Estados-Membros da União Europeia.




    O quadro subsequente apresenta de forma detalhada as diversas nomenclaturas adotadas pelos países membros para designar o trabalho realizado de forma virtual, fora das instalações convencionais ou “padrão” do empregador, seja com a utilização das ICTs ou não:




    Quadro 1 – Nomenclaturas adotadas pelos países membros para designar o trabalho realizado de forma virtual.




    

      

        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Country


          



          	

            Term


          



          	

            Work arrangement and only employees covered?


          



          	

            Entails




            ICT?


          



          	

            Can include locations other than workers’ home?


          



          	

            Only regular




            telework?


          



          	

            Mobile work (i.e. jobs that cannot be performed at the employer’s premises) covered?


          

        


      



      

        

          	

            Austria


          



          	

            Home office


          



          	

            Yes


          



          	

            No


          



          	

            yes (secondary residence or the residence of a close relative or partner)


          



          	

            Yes


          



          	

            No


          

        




        

          	

            Belgium


          



          	

            Telework (structural and occasional)


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes (outside the business location)


          



          	

            No. Occasional telework is specifically regulated


          



          	

            No


          

        




        

          	

            Bulgaria


          



          	

            Remote work


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes


          



          	

            No


          



          	

            No


          

        




        

          	

            Croatia


          



          	

            Telework


          



          	

            Yes


          



          	

            NO (with and without the support Of ICT)


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes


          



          	

            Not specified


          

        




        

          	

            Czechia


          



          	

            Remote work


          



          	

            Yes


          



          	

            No


          



          	

            Yes, any form ff remote work


          



          	

            Not specified


          



          	

            Not specified


          

        




        

          	

            Estonia


          



          	

            Telework


          



          	

            Yes


          



          	

            No


          



          	

            Yes


          



          	

            Not specified


          



          	

            Not specified


          

        




        

          	

            France


          



          	

            Telework and home working


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes (Only for telework)


          



          	

            Yes, for telework (including home, another premise Of the employer or a coworking location)


          



          	

            No (can be on a regular or occasional basis, or in the event of exceptional circumstances or force majeure)


          



          	

            No


          

        




        

          	

            Germany


          



          	

            Telework


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes


          



          	

            No


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes. Mobile work regulated in collective agreements


          

        




        

          	

            Greece


          



          	

            Telework


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes


          



          	

            No


          



          	

            Not specified


          

        




        

          	

            Hungary


          



          	

            Telework and home working


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes (only for telework)


          



          	

            Yes


          



          	

            No


          



          	

            No (only covered in COVID-19 legislation)


          

        




        

          	

            Italy


          



          	

            Home working, telework, agile work


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes (except for home working)


          



          	

            Yes


          



          	

            No (agile work includes occasional telework)


          



          	

            No


          

        




        

          	

            Latvia


          



          	

            Remote work


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes


          



          	

            No


          

        




        

          	

            Lithuania


          



          	

            Remote work


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes


          



          	

            No


          

        




        

          	

            Luxembourg


          



          	

            Telework


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes


          



          	

            No, it also covers occasional telework (less than 10%, on average, of the normal annual work time of the teleworker)


          



          	

            No


          

        




        

          	

            Malta


          



          	

            Telework


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes


          



          	

            No


          

        




        

          	

            Netherlands


          



          	

            Location independent (Working Conditions Decree) and remote work


          



          	

            Yes


          



          	

            No


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes, for telework (EU Framework Agreement on Telework): at least one day per week, on average, and a duration of at least three months


          



          	

            Location independent work explicitly excludes some mobile jobs (work of a nursing, caring or domestic nature)


          

        




        

          	

            Poland


          



          	

            Telework (remote work in the context of COVID-19 policy measures)


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes


          



          	

            No


          



          	

            Not specified


          

        




        

          	

            Portugal


          



          	

            Telework


          



          	

            There is also a telework employment contract


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes


          



          	

            No


          



          	

            Not specified


          

        




        

          	

            Romania


          



          	

            Telework and work at home


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes, for telework


          



          	

            Yes, for telework


          



          	

            Yes, for telework


          



          	

            Not specified


          

        




        

          	

            Slovakia


          



          	

            Home working and telework


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes, for telework


          



          	

            Yes, for telework


          



          	

            Yes


          



          	

            No


          

        




        

          	

            Slovenia


          



          	

            Telework


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes


          



          	

            No


          



          	

            Not specified


          

        




        

          	

            Spain


          



          	

            Distance work and telework as type of distance work


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes (Only for telework)


          



          	

            Yes


          



          	

            Yes (at leat 30% of thw working time is performed remotely


          



          	

            Not specified in new regulation


          

        


      

    




    Fonte: EUROFOUND27




    A análise dos dados apresentados ressalta a imperativa necessidade de estabelecer uma padronização dos conceitos associados ao trabalho remoto no âmbito europeu. Essa uniformização é de suma importância, sobretudo para viabilizar uma regulamentação harmonizada desse tipo de atividade laboral em toda a Europa. É válido destacar que as variadas denominações empregadas atualmente nos diferentes países membros abarcam conceitos jurídicos que, não raras vezes, divergem entre si, acarretando potenciais complicações no entendimento e aplicação das normativas pertinentes.




    Atualmente, telework é o termo prevalente em estudos empíricos de investigação na Europa, na regulamentação europeia e nas legislações nacionais, para se referir a acordos de trabalho fora das instalações do empregador e realizados por meio de ICT.28




    No entanto, é fundamental ressaltar que, mesmo entre os países europeus que empregam a denominação telework, há marcadas divergências conceituais que merecem destaque. Para ilustrar essa variedade de interpretações, podemos considerar, por exemplo, Itália29,30, França31 e Portugal32. Essas nações conceituam o telework como um tipo de trabalho desempenhado fora das instalações habituais do empregador. Contudo, não se aprofundam em seus respectivos ordenamentos legais sobre especificidades acerca do local exato em que esse trabalho deve ser realizado. Em contraste, a Alemanha33 possui uma definição mais estrita e detalhada: para os alemães, telework (ou Telearbeit) é caracterizado como uma atividade realizada de forma regular e substancialmente fora das instalações da empresa, mas especificamente em um local de trabalho previamente estabelecido no domicílio privado do trabalhador. Tal distinção demonstra a complexidade e a pluralidade de entendimentos jurídicos sobre o tema em diferentes contextos nacionais na Europa.




    Neste trabalho serão apresentados os dados coletados pelo EUROFOUND, que utiliza o conceito T/ICTM, que pode ser definido como “o uso de tecnologias de informação e comunicação (ICT), como smartphones, tablets, laptops e/ou desktop de computadores, para trabalhos executados fora das instalações do empregador”34. Assim sendo, neste estudo, as expressões “teletrabalho”, “trabalho remoto” e “trabalho virtual/digital” serão adotadas de maneira intercambiável, como sinônimas. Todas elas fazem alusão ao trabalho executado fora das instalações convencionais do empregador, e neste estudo, em uma dimensão transnacional. Isso significa que o empregado, estando fisicamente situado em um dos países integrantes da União Europeia e fazendo uso de T/ICTM, presta serviços de forma contínua, para uma empresa estabelecida em outra nação pertencente ao mesmo bloco econômico.




    2.3 O futuro do trabalho remoto e o metaverso




    O trabalho remoto, impulsionado pelas tecnologias de informação e comunicação (ITC), transformou a maneira como interagimos no ambiente profissional, eliminando barreiras geográficas e criando um espaço virtual onde a colaboração acontece em tempo real. Em paralelo, surge o metaverso, um universo digital expansivo, onde os indivíduos podem interagir de maneiras imersivas e multidimensionais. Essas duas evoluções tendem a convergir entre si, para uma realidade onde a distinção entre espaços físicos e digitais se torna cada vez mais tênue, prometendo remodelar não somente as relações de emprego, mas o próprio senso de presença e identidade no mundo digitalizado.




    As origens do “Metaverso” não se encontram na internet ou em dispositivos móveis. De fato, a palavra foi introduzida em 1992 pelo escritor americano Neal Stephenson. Em seu romance “Snow Crash”, ele imaginou o Metaverso como uma confluência entre os domínios físico e digital, um universo paralelo onde indivíduos poderiam construir e experimentar uma existência alternativa. Nesta narrativa de ficção científica, Stephenson detalhou um ambiente virtual em que as pessoas se manifestavam por meio de avatares para explorar e buscar refúgio das complexidades do mundo real.35




    O metaverso é um conceito em evolução com características que sofrem alterações em decorrência da evolução da tecnologia. Segundo Fabio Cendão e Lia Andrade36 algumas dessas características incluem:




    1) Imersão: Os usuários sentem uma presença autêntica no metaverso graças ao realismo imersivo. Equipamentos de percepção sensorial e expressão auxiliam na criação de uma experiência em que a pessoa interage com o ambiente virtual de maneira intensa, podendo incluir economias virtuais que mimetizam a realidade.




    2) Espaço e Tempo Ilimitados: Ao contrário do mundo real, o metaverso permite uma liberdade sem precedentes, oferecendo dimensões espaço-temporais variadas e a oportunidade de experimentar inúmeras possibilidades de vida.




    3) Sustentabilidade: Baseia-se na descentralização, com metaversos abertos operando independentemente de entidades governamentais.




    4) Interoperabilidade: Os usuários podem transitar sem esforço entre diferentes mundos virtuais, e ativos digitais podem ser transferidos entre várias plataformas no metaverso.




    5) Escalabilidade: Mesmo com uma enorme quantidade de usuários simultâneos, o metaverso deve manter sua eficiência, garantindo interações de alta qualidade.




    6) Heterogeneidade: O metaverso é diversificado, suportando várias plataformas, dispositivos, modos de comunicação e, acima de tudo, respeitando a pluralidade da psicologia humana.




    Conforme o “Metaverse Roadmap Project” de 2007, o metaverso se fundamenta em tecnologias de simulação que geram espaços virtuais reminiscentes de “mundos refletidos”. Além disso, faz uso de tecnologias de realidade aumentada que alteram nossa realidade física, integrando informações da rede computacional a espaços e objetos concretos. Portanto, a existência do metaverso está intrinsecamente ligada a um sofisticado ecossistema tecnológico.37




    Observa-se que o metaverso, como uma representação de universos virtuais interconectados, demanda a utilização de equipamentos que proporcionam uma experiência imersiva, geralmente semelhantes aos equipamentos utilizados nos videogames, tais como óculos de realidade virtual, controladores de movimento / rastreamento de olhos, joysticks e gamepads, dentre outros.




    No que tange às transformações e adaptações evidenciadas no cenário laboral contemporâneo, parte da doutrina especializada38 reconhece a viabilidade de uma evolução significativa nas dinâmicas laborais. Atualmente, por exemplo, reuniões são predominantemente conduzidos por intermédio de plataformas digitais amplamente reconhecidas, como o Google Meet, Zoom, Skype, entre outras alternativas semelhantes. No entanto, vislumbra-se uma perspectiva futurista em que tais reuniões possam ser transferidas e efetivadas no ambiente virtual do metaverso. Este, por sua vez, ainda que imersivo e dotado de características distintas, manterá a essência do trabalho remoto, tendo em vista que as atividades continuarão a ser realizadas fora das instalações físicas do empregador.




    Algumas corporações avant-garde já estão incorporando o metaverso como parte integrante de seus ambientes de trabalho. Dentro dessa dimensão digital expansiva, estas empresas têm efetivamente conduzido uma série de atividades operacionais e estratégicas. Treinamentos sofisticados, reuniões interativas e eventos corporativos imersivos são agora realizados neste espaço virtual, proporcionando uma experiência enriquecedora e multidimensional para os participantes. Além disso, o metaverso tem sido instrumental em procedimentos altamente técnicos, como fornecer suporte durante cirurgias, ampliando o horizonte da medicina contemporânea. Esta plataforma também promove uma inclusão mais efetiva dos empregados, permitindo uma maior conectividade e colaboração, ao mesmo tempo em que fortalece o espírito de equipe. Ressalta-se ainda que o metaverso também se estabeleceu como um meio propício para a prestação de serviços de TI, oferecendo soluções online ágeis e inovadoras, entre outras inúmeras aplicações no mundo corporativo.39




    No entanto, é fundamental salientar que os desafios já presentes nos modelos contemporâneos de trabalho remoto, nos quais os empregados desempenham suas funções por meio das TIC em realidade digital bidimensional, têm potencial para serem intensificados e magnificados no contexto do metaverso. Este novo ambiente, com suas peculiaridades e características imersivas, pode acentuar as complexidades e obstáculos já identificados nas configurações tradicionais de trabalho à distância.




    Pesquisas demonstram que o uso contínuo de tecnologias 3D e plataformas de mídias sociais pode resultar em sentimento de insegurança, ansiedade, depressão e dependência comportamental. Ademais, a navegação incessante por essas plataformas de mídias sociais prejudica a concentração dos indivíduos e intensifica os sintomas em adolescentes portadores de transtorno de déficit de atenção e hiperatividade.40




    Além disso, é essencial ressaltar que, desde o ano de 2007, uma pesquisa da Universidade de Stanford vem destacando uma observação intrigante: a forma pela qual indivíduos interagem e operam seus avatares em ambientes virtuais possui uma correlação direta com seus comportamentos no contexto do mundo real. Este fenômeno, nomeado como “Efeito Proteus”, evidência que a maneira como nossas identidades e corpos são projetados e representados no vasto universo do ciberespaço influencia, incontestavelmente, a forma como nos comportamos e tomamos decisões em nosso dia a dia.41




    Um exemplo claro desses impactos pode ser observado através das denúncias de assédio sexual no metaverso42. Isso ocorre porque a sensação de toque experimentada dentro deste ambiente virtual é simulada e transmitida ao usuário por meio de dispositivos eletrônicos que facilitam o acesso a esse universo, provocando uma resposta tátil no corpo físico da pessoa que está interagindo na plataforma.43




    Os dados apresentados nesta seção apontam que a operacionalização do trabalho remoto por meio das plataformas do metaverso não é meramente um conceito futurista, mas sim uma realidade tangível que, possivelmente, será parte integrante da rotina de inúmeros profissionais. Indubitavelmente, existem desafios a serem enfrentados, tais como as questões enfrentadas atualmente pelos teletrabalhadores que, frequentemente, clamam por medidas regulatórias que assegurem o direito à desconexão e abordem as questões intrínsecas ao isolamento e à distância da convivência presencial.




    Essas adversidades, por sua vez, têm o potencial de serem amplificadas no universo do metaverso, especialmente em vista dos impactos que os dispositivos de TIC podem exercer sobre o bem-estar físico e mental dos trabalhadores. Torna-se, portanto, premente a elaboração de uma regulação precisa e coesa, especialmente em um contexto europeu, que aborde tais peculiaridades.




    No âmbito jurídico-trabalhista, no que tange à legislação pertinente ao trabalho desempenhado integralmente dentro do metaverso, entende-se que as disposições vigentes aplicáveis aos trabalhadores remotos que operam em plataformas bidimensionais são, analogicamente, aplicáveis aos empregados que operam no metaverso. Quanto às nuances relacionadas a potenciais conflitos legais oriundos de prestações laborais transnacionais – tópico central deste estudo –, estas serão minuciosamente analisadas e debatidas nas seções subsequentes.




    2.4 O trabalho remoto por meio de plataformas digitais (crowdwork)




    Um fenômeno notável relacionado às transformações impulsionadas pelos avanços tecnológicos e digitais no mundo do trabalho é o crowdwork44. Esta modalidade, a depender da natureza da subordinação (caso exista), da frequência de sua realização e do meio de prestação (físico, híbrido ou totalmente online), poderá se enquadrar como uma forma de trabalho remoto.




    Niall O’Higgins, analista sênior da OIT explica que o crowdwork se caracteriza por ser um trabalho realizado de forma colaborativa, embora independente, por um vasto grupo de pessoas, sendo atualmente mediado principalmente por plataformas digitais. Há duas modalidades distintas desse tipo de trabalho. A primeira baseia-se em plataformas que levam em consideração a localização do usuário final, como serviços de táxi ou entrega. Nesse modelo, embora o trabalho seja efetuado fisicamente, toda a sua administração e coordenação são conduzidas por meio de uma plataforma digital. Já a segunda modalidade refere-se ao trabalho desempenhado integralmente online. Essa abordagem frequentemente engloba atividades como tradução de documentos, edição de fotografias, processamento de dados, dentre outras tarefas que podem ser fragmentadas. Este tipo de trabalho pode ser realizado por profissionais de qualquer parte do mundo e, da mesma forma, ser adquirido por qualquer indivíduo, independentemente de sua localização geográfica.45




    Embora geralmente seja relacionado a micro atividades relativamente simples46, também se encontram disponíveis atividades mais complexas, relacionadas, por exemplo, com marketing corporativo como o desenvolvimento de uma logo empresarial.47




    O modelo geralmente se baseia em uma estrutura triangular: em primeiro lugar, temos os “solicitantes”, que podem ser indivíduos, grupos ou organizações buscando que uma tarefa seja realizada; em segundo lugar, estão os “trabalhadores”, aqueles que desempenham as tarefas e recebem uma recompensa financeira dos solicitantes por seus serviços; por fim, temos o provedor da plataforma online, responsável por criar e disponibilizar o ambiente digital onde os solicitantes podem anunciar suas demandas e os trabalhadores podem aceitá-las e executá-las.48




    Valerio de Stefano classifica esse tipo de trabalho em duas categorias: o crowdwork online, onde todas as atividades são executadas exclusivamente por meio de plataformas digitais; ou pelo crowdwork offline, que implica na interação física entre o trabalhador e o cliente. Em ambos os casos, a variedade de tarefas nas plataformas é ampla.49




    Considerando o tema de estudo deste trabalho, a pesquisa ora apresentada será focada no modelo crowdwork online. Neste modelo de trabalho, o empregado não tem um local físico determinado para exercer suas funções. As atividades são realizadas inteiramente no ambiente virtual, muitas vezes de forma anônima e por meio de acordos digitais. Existem várias formas de atuação, como o trabalho voluntário, exemplificado pela Wikipedia, ou através de concursos onde a recompensa é dada ao primeiro que resolver a demanda, como resolver equações complexas. Em plataformas de crowdsourcing remunerado, como a Amazon Mechanical Turk50, a tarefa é postada online, aceita e realizada por um profissional, geralmente sob prazos e valores definidos previamente. Algumas dessas plataformas têm cláusulas que permitem a não remuneração se o resultado não for satisfatório. A natureza global deste trabalho, que apenas necessita de acesso à internet, intensifica a concorrência e dificulta a regulamentação legal.51 Vale enfatizar, no entanto, que não há uma uniformidade. As plataformas de crowdwork utilizam variadas abordagens tanto para a distribuição de tarefas quanto para o pagamento.




    Em relação à natureza jurídica da relação estabelecida entre os trabalhadores e as plataformas de crowdwork, a adequada categorização deveria observar a maneira como a atividade é desempenhada, sua regularidade, a presença de subordinação, entre outros critérios, que podem variar de acordo com a legislação trabalhista nacional aplicada ao caso concreto. Contudo, na prática, a vasta maioria das plataformas de crowdwork tende a classificar seus colaboradores como profissionais autônomos52.
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